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PROCESSO LICITATÓRIO N° 016/2023 
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2023 

CONTRATO Nº 014/2023 
 

O MUNICÍPIO DE REDUTO/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.614.977/0001-61, com sede na 
AV. Fernando M. Lopes, nº 12, CEP: 36.920-000, Centro, Reduto/MG, a seguir denominado 
MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Dilcélio de Oliveira Hott, 
doravante denominado Contratante e por outro lado a pessoa física Saulo Júlio Ribeiro, 

inscrito no CPF sob o nº 035.754.346-70, portador da Carteira de Identidade nº MG-
10.495.507, neste ato denominada CONTRATADA, acordam celebrar, nos termos do 
instrumento convocatório oriundo do Processo Licitatório 016/2023, Pregão Presencial 
007/2023, da Lei Federal n° 10.520/02, Lei Federal n° 8666/93 e suas posteriores alterações, 
o contratado mediante cláusulas pactuadas a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui-se objeto do presente instrumento, a contratação de Leiloeiro Público Oficial 
para realização, incluindo a preparação, organização e condução de Leilão Eletrônico de Bens 
Públicos Inservíveis do Município de Reduto/MG, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência, em atendimento as necessidades das secretarias e setores vinculados 
à Prefeitura Municipal. 
1.2. Integram neste contrato, independentemente de sua transcrição, o Termo de Referência 
e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRADA, constantes no Processo Licitatório 
016/2023, Pregão Presencial 007/2023. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
2.1. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, 
todos da Lei nº 8.666/93. 
 
2.2. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 
da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, sob 
pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
2.3. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão 
ser comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das 
regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão contratual. 
 
2.4. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do 
CONTRATANTE, em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro 
tipo de obrigação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
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2.5. O CONTRANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, por 
repactuação precedida de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, 
obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação dos preços. 
 
2.6. O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 

alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666/93. 
 
2.7. O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 

em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas legais 
ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 
77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da 
referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.  
 
2.8. Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
cláusulas deste Contrato e podendo o MUNICÍPIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
2.9. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 
2.9. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 
indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência 
da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao 
CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 
danos ou prejuízos. 
 
2.10. O acompanhamento e a fiscalização deste contrato serão realizados pelo Secretário 
Municipal de Educação ou servidor por ele designado, o qual atestará a execução nas 
condições exigidas.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS  
 
3.1. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao CONTRATANTE, 
seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a 
qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento 
exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los 
integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente Contrato. 
3.1.1. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo CONTRATANTE, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
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atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, 
a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo CONTRATANTE a terceiros, multas, 
penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e 
outros. 
3.1.2. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for 
apresentada ou chegar ao conhecimento do CONTRATANTE, este comunicará a 
CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 
diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao CONTRATANTE a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender 
de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas 
ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas 
perante o CONTRATANTE, nos termos desta cláusula.  
3.1.3. Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do 

CONTRATANTE, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA, 
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao 
CONTRATANTE, mediante a adoção das seguintes providências:  
a) dedução de créditos da CONTRATADA;  
b) medida judicial apropriada, a critério do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
 
4.1. O objeto deste instrumento será aceito apenas se for executado dentro do melhor padrão 
de qualidade e confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as 
especificações descritas neste Termo.  
 
4.2. O leilão deverá ser preparado prazo máximo de 20 (vinte) dias do recebimento da ordem 
de fornecimento emitida pelo setor de compras deste município, em estrita conformidade com 
as condições estabelecidas neste termo. 
4.2.1. O prazo a que se refere este tópico a preparação de todas as fases preparatórias, o 

prazo para de publicação do edital de leilão não será computado nesta contagem.  
4.2.2. Durante a análise jurídica do edital de leilão pelo órgão do município, bem como 

quaisquer autuações que dependem da administração pública municipal, a contagem dos 
prazos será suspensa.   
 
4.3. O município reserva para si o direito de não receber o objeto em atraso ou desacordo com 

as especificações constantes neste instrumento, sob pena das sanções cabíveis.  
 
4.4. O recebimento definitivo do objeto se efetivará apenas após a confirmação emitida pelo 
responsável pela fiscalização da execução/fornecimento.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
5.1. São obrigações do fornecedor: 

a) Cumprir as instruções contidas no presente edital. 
b) Realizar a ampla divulgação do leilão, através dos meios de comunicação, observando os 
padrões adotados ou estabelecidos pelo Município. 
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c) Prestar avaliação dos bens a serem leiloados, com valor mínimo praticado em mercado 
para arremate, os quais serão submetidos à aprovação da Administração Pública Municipal, 
em conformidade com o § 1º do Art. 53 da Lei Federal nº 8.666/93. 
d) Fotografar os bens a serem ofertados para apresentação dos lotes durante a realização 
dos leilões. 
e) Dispor de recursos de tecnologia de informação visando à promoção e divulgação de leilão 
público eletrônico via web, de modo a permitir a participação de potenciais arrematantes aonde 
quer que estes estejam. 
f) Dispor de pessoal próprio para a prestação de todos os serviços necessários à realização 
do certame e a sua regular prestação de contas. 
g) Conduzir o leilão utilizando-se de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários à perfeita execução. 
h) Possuir a carteira de exercício profissional ou o título de habilitação, fornecidos pela Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais. 
i) Conduzir a sessão pública eletrônica do leilão. 
j) Conduzir os leilões dentro dos padrões e critérios estabelecidos pela legislação em vigor. 
k) Anteriormente ao leilão, tornar conhecidas as condições dos bens móveis, exigências de 
participação, condições de pagamento, condições da entrega dos bens, obrigações dos 
arrematantes e demais disposições. 
l) Receber as propostas dos valores correspondentes ao pagamento dos bens, para posterior 
prestação de contas, informando ao Município o valor exato da arrematação em tempo real 
durante o certame. 
m) Os valores recebidos dos arrematantes (cheque ou espécie) deverão ser depositados em 
conta concorrente em nome do Município de Reduto/MG, a ser indicada no instrumento 
contratual. Nos casos em que o retardamento da efetivação do pagamento dos lotes 
arrematados seja decorrente de negligência ou imperícia do leiloeiro, a multa estipulada no 
edital deverá ser por ele suportada. 
n) Adotar as medidas legais cabíveis, na hipótese de o arrematante não efetuar o pagamento 
no prazo marcado. 
o) Apresentar ao Município, a prestação de contas final com todos os recibos, atas, relatórios, 
notas de venda e documentos pertinentes ao procedimento de leilão, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data de realização do certame. 
p) O Relatório de Leilão deverá ser disponibilizado pelo leiloeiro de forma impressa, 
devidamente assinada e, em planilha eletrônica, e deverá conter informações 
correspondentes aos lotes vendidos e não vendidos, nome, CPF ou CNPJ dos arrematantes, 
número das Notas de Venda, valor da avaliação e venda dos bens. 
q) As Notas de Venda serão disponibilizadas pelo leiloeiro em 02 (duas) vias, contendo as 
informações dos veículos, arrematantes e valores, sendo que uma via ficará arquivada no 
processo de Leilão e a outra, será entregue ao arrematante, por ocasião da retirada do(s) 
veículo(s). 
r) Cumprir todas as disposições contidas no Decreto Federal nº 21.981/1932, que regula a 
profissão de leiloeiro, bem como os demais atos normativos aplicáveis. 
s) Manter sigilo sobre as informações recebidas, preservando a inviolabilidade da intimidade, 
da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assim como de quaisquer outros dados 
cuja publicidade. 
t)  Apresentar previamente a minuta de edital do leilão de bens do Município, bem como 
proceder ao aviso de que trata o art. 38 do Decreto nº 21.981/32, indicando o veículo de 
divulgação e o respectivo custo, observando, ainda, que: 
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- os avisos de leilão deverão ser elaborados em conformidade com os padrões definidos pelo 
Município; 
- o leiloeiro contratado só poderá proceder à publicação do aviso de leilão depois de o 
Município autorizá-lo, o que será feito à vista da aprovação da minuta; 
- os avisos para divulgação de que trata o art. 38 do Decreto nº 21.981/32 deverá atender 
também ao disposto no art. 21 da Lei nº 8.666/93 (inciso III do “caput”, § 1º, inciso III do § 2º 
e § 3º); 
- os custos de divulgação dos avisos serão suportados pelo Leiloeiro designado; 
- a minuta de edital será submetida a análise da assessoria jurídica do município de 
Reduto/MG e todas as alterações apontadas no parecer deverão ser acatas pelo leiloeiro, 
desde que estejam em conformidade com a legislação em vigor.  
u) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando do 
credenciamento. 
v) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato; 
w) Organizar e preparar toda a documentação de transferência e recibos do bens envolvidos 
no leilão.  
x) Realizar o pagamento do percentual de desconto ofertado ao município nos prazos 
estabelecidos neste instrumento.  
 
5.2. São obrigações do município: 

a) Disponibilizar local adequado para vistoria dos bens por parte dos interessados; 
b) Planejar em conjunto com o leiloeiro contratado todas as fases do leilão, de modo que 
possam ser rigorosamente cumpridas as exigências legais. 
c) Emitir, à vista das notas de arrematação do leiloeiro contratado, os documentos fiscais e 
outros que a lei exigir para formalização da venda dos bens negociados em leilão público, pelo 
leiloeiro contratado; 
d) Propiciar ao Leiloeiro oficial vencedor condições para a plena execução deste contrato; 
e) Assegurar ao Leiloeiro o livre acesso aos bens móveis. 
f) Fornecer ao Leiloeiro os documentos e informações necessários à adequada instrução da 
sua atividade. 
g) Prestar todas as informações e esclarecimentos que o licitante venha a solicitar para o 
desenvolvimento dos trabalhos; 
 

CLÁUSULA SEXTA –DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
6.1. A remuneração do leiloeiro contratado para realizar o leilão será constituída 

exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento) sobre os bens móveis calculada sobre 
o valor de venda de cada bem, ou lote, negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência 
do Município, pelo próprio leiloeiro, diretamente dos respectivos arrematantes dos bens. 
 
6.2. O valor correspondente ao desconto ofertado pelo leiloeiro 2,50% (dois e meio por cento), 
calculado pelo percentual obtido através do julgamento deste certame, nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório, deverá ser depositado em até 30 (trinta) dias 
contados da data de realização do certame.  
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6.3. É de total responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas acessórias, bem como 
taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas incidentes nos 
preços apresentados na Licitação, inclusive obrigações e encargos trabalhistas referentes aos 
seus empregados, manutenção de seus equipamentos utilizados na execução do objeto deste 
Termo 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
7.1. As receitas originárias do presente instrumento serão contabilizadas na respectiva rubrica 
orçamentária do exercício em vigor.  
 

CLÁUSULA OITAVA – PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
8.1. A vigência deste contrato corresponde a 06 (seis) meses, a contar da data de sua 

assinatura, com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato. 
8.1.1. Este contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo 

entre as partes, observada a legislação vigente.  
 

CLÁUSULA NOVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
 
9.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei Federal 
nº8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com apresentação das devidas 
justificativas adequadas.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  
 
10.1. Este contrato poderá ser rescindido mediante as seguintes condições: 
a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII 
e XIII do Art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93. 
b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos Arts. 77 a 80 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
10.2. Os casos de rescisão deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 
10.3. Ocorrendo a rescisão deste contrato e não sendo devida nenhuma indenização, 
reparação ou restituição por parte da CONTRADA, o CONTRATANTE responderá pelo preço 
estipulado neste termo, devido em face dos serviços/fornecimentos executados pela 
CONTRATADA, até a data da rescisão.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES  

 
11.1. Os licitantes estarão sujeitos, no que couber, às penalidades previstas no Capítulo IV da 

Lei Federal n° 8.666/93. 
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11.2. A recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente dentro 
do prazo estabelecido caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-
se às penalidades legais, em conformidade com o Art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93. 
11.2.1. As penalidades previstas no subitem anterior não se aplicam as licitantes convocadas 

que não aceitarem a contratação nas mesmas condições da primeira colocada.  
 
11.3. A contratada ficará sujeita, pela inexecução total ou parcial das condições estipuladas 
neste instrumento convocatório, às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária 
do direito de licitar e contratar com o município, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal 
cabíveis, garantindo o contraditório e ampla defesa.  
 
11.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais para as multas aplicáveis: 
a) Advertência por escrito, quando não comprimir quaisquer obrigações assumidas; 
b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor global do objeto, por dia de atraso, no 
prazo da execução/fornecimento e/ou negativa injustificada;  
c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do objeto, por infração de qualquer 
cláusula contratual, sendo dobrada no caso de reincidência; 
d) Suspensão no direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de até 
02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme 
disposto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
11.5. O valor das multas aplicadas, após o regular processo administrativo, será descontado 

pela quantia devida pelo município. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá 
ser recolhida pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da aplicação 
da sanção.  
 
11.6. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
11.7. A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objetivo, não mantiver 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO  
 
12.1. Fica eleito o foro da comarca de Manhuaçu/MG, como competente para dirimir quaisquer 

questões oriundas do contrato, inclusive nos casos omissos que não puderem ser resolvidos 
pelas vias administrativas, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
  
 Por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma para um só efeito legal.  
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Reduto/MG, 06 de março de 2023. 
 
 

__________________________________ 
MUNICIPIO DE REDUTO/MG 

Dilcélio de Oliveira Hott – Prefeito Municipal 
Contratante 

 
_______________________________ 

Saulo Júlio Ribeiro 
Contratada(o) 

Testemunhas: 
 
___________________________ 
Nome 
CPF:  
 
___________________________ 
Nome 
CPF:  


	Dilcélio de Oliveira Hott – Prefeito Municipal

